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Resumo expandido 

 

Este trabalho sintetiza parte das conclusões demonstradas em dissertação de 

mestrado desenvolvida e apresentada junto ao Programa de Pós Graduação em Ciências 

Sociais da Universidade Federal de Juiz de Fora. Na pesquisa, foram levantadas 724 

decisões judiciais da Vara de Execuções Penais da comarca de Juiz de Fora a respeito da 

prisão domiciliar excepcional fundada na Recomendação nº 62 do Conselho Nacional de 

Justiça, isto é, cujo fundamento dos pedidos foi a situação da pandemia de covid-19. 

A partir da seleção de uma amostragem representativa aleatória (seguindo a 

metodologia empregada por outros trabalhos da área como o de Ribeiro e Diniz, 2020), 

foram estudadas uma a uma as decisões judiciais por meio de uma abordagem sociológica 

da sentencing (cf Martins, 2011). Valeu-se da análise de conteúdo temática (cf. Sampaio 

e Lycarião, 2021) para enfrentar os textos das decisões e correlacioná-los com o contexto 

de sua produção, o que consistiu na análise qualitativa do objeto estudado, sem perder de 

vista os dados estatísticos levantados. 

Em contato com os processos, foi possível identificar o lugar do discurso médico, 

a força de fatores ligados à gestão da estrutura prisional e também a relevância da questão 

a emergência de saúde propriamente dita nas decisões judiciais denegatórias e 

concessivas. Mais do que isso, viabilizou-se a sistematização de elementos concretos, a 

partir do vocabulário de motivos (Wright Mills, 1940) mobilizado nas decisões, para 

compreensão de como a cultura punitivista (Garlaand, 1995; 2006) e a cultura jurídica da 

magistratura brasileira (Vianna et al, 1997; Souza Santos, 1996) operaram nos casos 

concretos. 

Notou-se, a partir das informações coletadas, que os bens jurídicos vida e 

integridade física, assim como o próprio fator da emergência de saúde pública decorrente 

do novo corona vírus, não sobressaíram como elementos centrais na motivação das 

decisões judiciais. Articulando a categoria da cultura jurídica da magistratura brasileira e 

da cultura punitivista para explicar porque deste comportamento decisório, foi possível 

explicitar a ambiguidade da prática adjudicativa: cuidado e tortura se revelaram no 

mesmo processo de tomada de decisão (assim como verificado por Lourenço e 

Mantovani, 2023, em São Paulo). 
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A conclusão de que no sistema prisional houve menos mortes e menos contágio  

do que a população geral e de que houve um número considerável de solturas como um 

indicativo de “sucesso” da política adotada para a gestão da pandemia no sistema prisional 

local, é uma interpretação enviesada da realidade. Primeiramente porque, por exemplo, a 

questão da ausência de testagem, da subnotificação e da falta de transparência mostrou- 

se um problema crônico que impossibilita a confiabilidade nos dados oficiais fornecidos 

pelo Depen. Em segundo lugar, porque há uma porcentagem expressiva (38,1%) de  

sentenciados que foram obrigados a permanecer encarcerados, muitos inclusive 

pertencentes ao grupo de risco, sob condições que vieram a ser consideradas violações de 

direitos humanos (inclusive dando origem a uma denúncia contra o Brasil na Corte  

Interamericana de Direitos Humanos). 
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